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Esse trabalho aborda um processo judicial
 que iniciou como todos os casos de suspeita de violência sexual que chegam à Polícia, isto é, a partir de um boletim de ocorrência. No caso em tela, temos um B.O registrado na Delegacia de Proteção à Criança, Adolescente Mulher e Idoso (DPCAMI) em dezembro de 2011 por Michele, mãe de Karina, uma adolescente que figura como vítima de estupro de vulnerável, com o seguinte teor:

 A comunicante é mãe da menor vítima, e soube que ela vem sendo assediada pelo autor, que é pai da menor. Este fato já aconteceu quando a menor tinha onze anos. Segundo a comunicante, o autor está transtornado, pois soube que a menor está namorando. Inclusive disse que se ele ver os dois juntos, ele vai agredir o namorado da menor vítima. O autor falou para a vítima que ela tem que manter relações sexuais com ele e se ela não ficar com ele, não vai permitir o namoro dela e vai infernizar a vida da comunicante (p.73). 
Assim, a vida de Karina e seus pais, Michele e João, se entrelaçou judicialmente, num processo que durou sete anos, e que culminou com o arquivamento dos autos em função do falecimento dele dois meses após a conclusão da fase de instrução processual, sem que, todavia, a sentença tivesse sido prolatada. 
Embora não saibamos qual desfecho o processo criminal teria tido, a sua tramitação traz questões relevantes sobre as formas de instrui-lo, de valorar as provas, identificar fatos e interpretar e aplicar o direito: vários tipos de prova pericial (exame de conjunção carnal, entrevista psicológica, perícia nos aparelhos celulares ou análise grafológica de correspondências escritas) foram produzidos, porém, pouco colaboraram para elucidar o caso aqui em tela, restando como elemento central a oitiva da vítima e de outras testemunhas.

Se concordamos com Foucault que “as práticas judiciárias parecem uma das formas pelas quais nossa sociedade definiu tipos de subjetividade, formas de saber e, por conseguinte, relações entre o homem e a verdade que merecem ser estudadas” (2002, p. 11), esse trabalho procura analisar a arquitetura do processo, ou seja, como, em busca da verdade, as provas são produzidas e sopesadas entre Ministério Público (doravante MP) e a Defesa, com a sua veracidade do testemunho de Karina colocada em xeque por ambas as instâncias a cada novo depoimento colhido,  causando uma espécie de desequilíbrio na lógica adversarial envolvida no processo judicial. Em outras palavras, pretendo mostrar que menos do que assumir lados opostos, parece estar em jogo um compartilhamento de economias morais entre essas duas instâncias, sustentadas, em grande medida por questões de gênero, ainda que não só por elas. 
Uma hipótese que esse texto procura discutir é se as economias morais dos operadores do direito também não se apoiariam na noção de temporalidade, por exemplo,  no que tange à construção da vitimidade de Karina diante de um crime sexual que teria se estendido durante mais de quatro anos, atravessando as diferentes fases de sua infância/adolescência/juventude
, assim como ocorreu nos diferentes momentos do inquérito/ processo em que foi ouvida.  Importante ressaltar que Karina é vista pelos operadores do direito, simultaneamente, como “vítima” e “informante”, como mostrarei em detalhes posteriormente. 

Entre o inquérito policial e a denúncia do Ministério Público: produzindo provas
O inquérito é precisamente uma forma política, uma forma de gestão, de exercício do poder que, por meio da instituição judiciária, veio a ser uma maneira, na cultura ocidental, de autenticar a verdade, de adquirir coisas que vão sendo consideradas como verdadeiras e de as transmitir. O inquérito é uma forma de saber-poder (FOUCAULT, 2002, p.78, grifo meu) 

Durante a construção do inquérito policial, que transcorreu entre dezembro/2011 e dezembro/2012, percebe-se que o fluxo de informações e documentos entre a DPCAMI e o MP foi constante, tendo a Promotoria solicitado diligências à Delegacia, por conta, dentre outros motivos, de um pedido de perícia técnica nos celulares de Karina e de João, em busca do conteúdo das mensagens trocadas entre eles. 
Na DPCAMI, foi produzida ainda a guia para a realização de exame de conjunção carnal de Karina, exame esse que não foi efetivado
; e o laudo de entrevista com psicóloga policial, realizado no mesmo dia do B.O.
. 

Após recapitular o início dos abusos e as tentativas de atos libidinosos e a intervenção da mãe, Karina esclarece no trecho final da entrevista à psicóloga:

O pai chegou a mandar uma mensagem no dia 12/12/2011 no meu celular dizendo que se eu deixar fazer o que ele quer, ele deixa eu namorar com o Gustavo; o pai nunca conseguiu fazer nada comigo porque eu não deixava; eu tive relação sexual com o Gustavo, ele foi meu primeiro namorado e eu contei para o Gustavo das coisas do pai; hoje (14/12/2011), de manhã, o pai telefonou para mim perguntando por que eu tinha mostrado a mensagem para a mãe e o que eu tinha falado e que era para mim tapear com ele de a gente arrumar um jeito de mentir; ele disse que se ele se ferrasse eu ia junto; que ele ia inventar um monte de coisas minhas para o Gustavo e pra mãe; eu simplesmente disse que não ia fazer nada do que ele me pediu e acabei contando tudo para mãe hoje de manhã; eu não quero voltar pra casa com ele lá (Laudo Psicológico, 14/12/2011, p. 79-82)
As impressões da profissional foram de que o relato da adolescente estava permeado por “muita ansiedade, abalo emocional e choro incontido” e em função disso, a psicóloga sugeria encaminhamento para atendimento psicológico no CREAS (Centro de Referência Especializado de Assistência Social).

O trânsito entre DPCAMI, Promotoria e Juizado de Violência Doméstica também foi intenso em função do deferimento de Medidas Protetivas de Urgência, com o afastamento do acusado de casa no mês seguinte ao B.O, com o impedimento de qualquer forma de contato. Tal medida foi descumprida, com a realização de novos boletins de ocorrência no início de 2012, nos quais se alegava que ele estaria perseguindo Michele no trabalho, difamando Karina perante a família e desmentindo a versão do assédio sexual. Tais condutas acabaram por gerar a prisão em flagrante de João por doze dias, conforme a certidão de antecedentes criminais em apenso ao processo (p.256).  
Karina foi ouvida na delegacia uma segunda vez, em março/2012, em função dos outros boletins de ocorrência e manteve a consistência de seu relato, porém, acrescentou detalhes sobre a insistência do pai em manter contato físico de cunho sexual com ela, sobre as ameaças de agressão física (surras) caso ela revelasse os assédios; e, mais recentemente, da ronda que o pai fazia nas proximidades da residência da família após a saída dele de casa. 

Ainda no que diz respeito à fase do inquérito, João foi ouvido aproximadamente uma semana após Karina e essa é única fala que temos dele em todo o processo, considerando que João não compareceu a nenhuma das três audiências na fase de instrução do processo em 2016. Negou as acusações que lhe eram imputadas e, inicialmente, justificou que a motivação para tanto seria a influência da família de Gustavo, responsáveis por “fazer a cabeça da ex-esposa contra ele” (Depoimento na delegacia, 22/03/2012, p.89-90). Admitiu que era contra o namoro da filha, alegando que ambos eram “duas crianças com quinze anos”. 

João argumentou que as acusações teriam relação com um desejo da esposa de se separar e com a inserção dela no mercado de trabalho. Alegou ainda uma diferença de renda entre Michele, que havia guardado dinheiro, e ele, que não teria condições se se manter vivendo de aluguel após o afastamento de casa. Reitera que não “abusou sexualmente” de Karina, admitindo, no entanto, que conversava com a filha por celular, já que esta era a única forma de se comunicar com ela pois esta estava sempre “de cara virada”. 
Ele foi ainda questionado sobre as acusações de perseguição, difamação e calúnia contra a esposa. Concordou que esteve na residência, mas com o objetivo de recuperar algumas ferramentas e por acaso Karina o viu e correu para dentro de casa; que não entrou sem permissão, mas sim com a ordem da Polícia
, pois a filha não queria entregá-las. A outra vez que esteve nas proximidades da casa da família, conforme disse na delegacia, teria sido para conversar com um amigo que era testemunha de um processo na empresa em que ele trabalhou. Embora a filha o tenha encontrado, a intenção não seria, nos seus relatos, de persegui-la e nem falar com ela. 

Disse ainda que havia rumores de que a filha gostaria de vê-lo preso para “tirá-lo” de casa, e que a pior parte do afastamento seria ter que ficar longe do filho pequeno. Não soube dizer se a ex-companheira tinha alguma relação extraconjugal, limitando-se a comentar que nos últimos tempos em que conviveram “ela estava fria e diferente” (idem). 

O período entre 2012 e 2014 foi dedicado à produção de outras provas: as análises periciais dos celulares de João e Karina, solicitadas em 2012, só tiveram o laudo divulgado e apenso ao processo em janeiro/2014 e trouxeram apenas informações dos dados dos números de origem, data e horário das mensagens, mas não o conteúdo delas (conforme esclarecimentos pela operadora de telefone em junho/2014, tal teor não costumava ser gravado em função do grande volume de dados gerado). 

Nesse fluxo institucional, chama atenção não só o longo tempo transcorrido entre as ações de cada agente, como também a relativa ineficácia delas em termos do caráter elucidativo da produção de provas
. Conforme Rifiotis, Ventura e Cardoso (2010), o estudo do fluxo de Justiça Criminal permite entender como um suposto fio condutor do Sistema de Justiça pode ser atravessado por ruídos, ou dificultar a transmissão das informações de uma instituição a outra: 

Entendendo que o fluxo de Justiça Criminal pode ser compreendido como a trajetória de personagens nas diversas etapas do processamento criminal, é fácil compreender que ele permite visualizar as rupturas, quebras e afunilamentos do sistema, como também um cruzamento dos dados processuais, proporcionando uma análise do movimento da criminalidade e das respostas institucionais aos crimes e aos agentes diretamente envolvidos ou, ainda, cruzar informações dos processos, o que proporciona uma radiografia da atuação da Justiça (p.694, grifo meu).
Diante do impasse, a alternativa encontrada pelo Ministério Público foi intimar Gustavo
 (namorado de Karina) a depor sobre as mensagens do celular, o que aconteceu em janeiro/2015, ou seja, mais de três anos após o boletim de ocorrência, através de carta precatória para outra comarca do estado de Santa Catarina. 

Uma vez cumprida essa diligência, os autos foram remetidos ao Ministério Público, que em março daquele ano aceitou a denúncia de crimes contra Karina, pautado sobretudo nos depoimentos prestados por ela na fase policial, e tipificando-os como: assédio e instigação com o fito de praticar ato libidinoso; tentativa de estupro de vulnerável, ameaça e descumprimento de medida protetiva - respectivamente art.241-D ECA
, 217-A
, 157
 e 359
 do CP. Somado a isso, configura tais crimes no âmbito da Lei 11.340/06 e arrola como testemunhas a própria Karina, sua mãe, seu namorado, a vizinha e um policial presente durante a ocorrência de descumprimento da MPU. 
Ainda que o MP não tenha tipificado o crime de tentativa de estupro cominado com o art.226 CP
, o que aumentaria a pena em função do agente ser ascendente da vítima, cabe ressaltar a incidência da Lei Maria da Penha no oferecimento da denúncia. Nas palavras do promotor, temos que 

Ao praticar tais condutas contra a vítima, subjugando-a em razão do gênero feminino, bem como em face da relação de coabitação e afetividade que mantêm, vez que pai e filha, o denunciado praticou violência doméstica e familiar contra a mulher, estando ele sujeito aos rigores da Lei 11.340/06 (Manifestação do MP, 23/03/2015, p.14). 

Em relação a Michele, contudo, a Promotoria sugere ao Juizado a prescrição da punição punitiva para o crime de ameaça, considerando o tempo transcorrido desde o boletim de ocorrência em 2011. O Juizado acata o parecer do MP em sua totalidade e Michele deixa de ser oficialmente “vítima” no processo. 
Alguns meses após o oferecimento da denúncia, Karina entrega para a Promotoria a caderneta onde João teria escrito os bilhetes para ela, sendo que o MP deposita no documento uma grande expectativa quanto à produção de prova: 

A caderneta trazida pela vitima nesta Promotoria de Justiça possui 09 (nove) folhas em branco, porém, é possível visualizar marcas em baixo relevo decorrentes da força imprimida na ponta da caneta pelo escritor, conforme termo de declarações da vítima ora enviado. Assim é que as mensagens eram escritas pelo progenitor denunciado e depois arrancadas e destruídas. Porém, marcas das mensagens escritas à mão teriam sido impressas nas folhas restantes, consistindo isso o objeto da perícia ora requisitada. Assim, surge a possibilidade de descobrir-se, mediante perícia, o teor dos bilhetes que foram escritos e destacados da caderneta para serem entregues à ofendida na época dos fatos. O êxito na empreitada pericial significaria importante meio de prova para o processo em andamento, onde é imputado ao genitor da ofendida o crime de estupro de vulnerável, entre outros (Manifestação do MP, 20/05/2015, p.168, grifo meu). 

Três quesitos são colocados para os peritos: Se “é possível descobrir o teor dos textos que já foram escritos na caderneta, conforme relata a vítima; em quantas páginas é possível delinear o teor dos textos; e qual o teor dos textos escritos na caderneta” (idem). O exame documentoscópico a partir das marcas de mensagens
 indica a presença de algumas palavras legíveis, mas sem que se possa precisar se são parte de um texto original ou de outro texto, por conta da sobreposição das páginas, resultando na sobreposição dos manuscritos. Nos autos, observa-se as fotografias das páginas, com a possível transcrição ao lado de cada linha. 
Assim como os laudos periciais dos celulares e dos chips, portanto, as expectativas depositadas pela Promotoria no exame documentoscópico são frustradas no que tange à configuração de uma prova cabal do crime.  

Da perspectiva da defesa, ficam evidenciadas as dificuldades de João conseguir a nomeação de Defensor Público, já que o Estado de Santa Catarina não contava à época com tal serviço em processos criminais. Uma sequência de defensores dativos são constituídos, porém, pelo que os autos demonstram, há a dificuldade de localizar o paradeiro do mesmo resultando na nomeação de diferentes advogados de defesa. Em dois parágrafos, o advogado que o representa desenvolve uma linha argumentativa que atrela a denúncia à vingança e a um conluio entre mãe e filha, a primeira com seu amante e a segunda com seu namorado, para tirá-lo da residência por ele construída. Para comprovar essa tese, o advogado intima cinco testemunhas, das quais duas tias e um tio materno:
Verifica-se que a denúncia oferecida pelo parquet não corresponde a realidade dos fatos, pois o verdadeiro é que, o réu era contra o namoro de sua filha como o menor [Gustavo], o que causava desagrado em [Karina]. Unido a isto, está a situação de que a genitora de [Karina], então sua esposa, mantinha um relacionamento extraconjugal, o que o réu apenas descobriu após ter sido tirado de dentro do seu próprio lar. Unindo esforços, sua até então esposa e [Karina] armaram toda a situação para tirá-lo do lar, agindo assim [Karina] por vingança, pois seu pai era contra o namoro e, sua esposa com o intuito de livrar-se do casamento já que possuía um amante, tendo esse sido colocado em pouco tempo para dentro da residência, que com muito esforço, o réu construiu para sua família (p.201).

No intuito de desvendar de “autenticar a verdade, de adquirir coisas que vão sendo consideradas como verdadeiras e de as transmitir” (FOUCAULT, 2002, p.78), já que não contavam com provas periciais robustas, o MP e a defesa centralizaram, portanto, parte de suas construções narrativas a partir do testemunho de Karina.
A vítima diante da acusação e da defesa: as audiências de instrução e julgamento

Recapitulando o que foi dito até o momento, temos que, contando então com o apoio da mãe, Karina denunciou o pai perante à polícia; falou que tinha provas materiais no chip do celular; que foi ameaçada, deixando claro que não queria permanecer no mesmo espaço que João, e, assim, conseguiu o deferimento de medidas protetivas. Mencionou perante as autoridades que seu pai nunca teria conseguido consumar o ato sexual, mas que ela já havia se relacionado sexualmente com seu namorado (e, portanto, não era mais virgem); levou ainda novas provas ao MP com uma caderneta onde o pai lhe escrevia bilhetes e foi nomeada assistente de acusação no processo. 
A proatividade de Karina, contudo, parece ser lida com suspeição aos olhos do Ministério Público e do Advogado de Defesa. As gravações audiovisuais das oitivas durante a fase de instrução e julgamento
 mostram Ministério Público e Advogado de Defesa atuando de forma confluente em vários pontos, isto é, ambos empenhados em “extrair” verdades do depoimento de Karina
 (FOUCAULT,2002), colocando em xeque motivos implícitos para que se tratasse de uma falsa denúncia. 

Mariza Correa, no livro Morte em Família, aprofunda o que chama de “estratégias” dos delegados, advogados e promotores de justiça, entendendo que tais operadores atuam num “sistema que, como todos dizem, tem como objetivo fazer justiça” (1983, p.72). No entanto, no caso específico dos advogados de defesa e dos promotores, embora a priori a atuação se dê entre oponentes, a autora sugere que a posição que ocupam seja analisada de forma relacional, assim como a relação entre os homens e mulheres envolvidos no crime de homicídio por ela pesquisados, entendendo qual a injunção
 que estaria em jogo em cada processo: 

 A expressão ‘estratégia’ é muitas vezes usada por eles próprios e às vezes se confunde, às vezes se separada, da expressão ‘técnicas’ que parece reservada para o que está escrito nas normas escritas, estratégia estando reservada para sua atuação independente delas. Além da manipulação propriamente técnica, do conhecimento que esses atores devem ter se suas atribuições e dos limites a que estão sujeitos, há a exploração desses limites, cada ator procurando estica-los ao máximo, o que poderíamos chamar, parafraseando os linguistas, de seu nível de competência (idem). 
Essa linha de inquirição em comum acordo foi observada não só no depoimento de Karina e de sua mãe, mas também no de outras testemunhas como tios e uma vizinha da família.  A oitiva de Karina em juízo levou aproximadamente uma hora, e no rito judiciário, a fala de abertura é do juiz, que esclarece que ela será ouvida na posição de “informante e vítima”
 do caso, então com 19 anos. Se, por um lado, o magistrado inicia demonstrando sensibilidade em dizer que em função dos crimes terem perdurado por alguns anos “deve ser difícil rememorar, recordar e esclarecer o que aconteceu”, por outro delimita que o objetivo do depoimento seria “apurar o que de fato ocorreu, se ocorreu e como aconteceu” (grifo meu), e explica que o promotor fará perguntas, seguido do advogado de defesa. 

Dentre o rol inicial de perguntas, o promotor indaga a “informante-vítima” quando o pai teria começado a “tratá-la diferente”; se, à época, ela “já era mocinha ou ainda era menina” (grifos meus) e se tinha namorado. Karina responde que era “recém-mocinha” e que só começou a namorar aos quinze anos. A partir daí, observa-se uma série de perguntas para que a jovem contasse em detalhes a primeira, a segunda e as demais situações de assédio que sofreu. Em relação ao primeiro episódio, ela menciona que  

foi um dia em que a gente achava que tinha rato lá em casa. Eu acordei de madrugada porque a gente achava que era na estante. Meu quarto era do lado, e eu escutava o rato roendo as coisas... Eu acordei de madrugada e fui chamar a minha mãe para a gente caçar. A mãe falou para o pai levantar para resolver isso. O pai tava no banheiro e eu na porta do quarto quando ele começou a falar: “Deixa eu passar a mão em ti... Eu achava que ele tava brincando comigo quando ele falou isso: “Eu falei assim, tu tá brincando, né? Tá me testando”. E ele disse: “Não, eu tô falando sério”. 
À medida em que o depoimento transcorre, o vídeo permite ver como a reação de Karina vai mudando, adotando a jovem um semblante mais compenetrado e enrubescendo. Como parte do interesse do promotor nos “fatos
”, (o que, como e se aconteceu), ele é assertivo na busca informações detalhadas sobre as questões temporais e espaciais de onde os assédios poderiam ter ocorrido e quem mais estaria presente, como se observa nesse trecho, com destaques meus:
Promotor: A denúncia fala que uma vez ele tentou te estuprar... Foi lá quando tu tinha uns doze anos. Tu estaria vendo televisão e ele tentou tocar nas tuas partes íntimas. Tu tem lembrança desse fato?

Informante-vítima: Tava o meu tio, esse que tá aí fora [para depor], a minha mãe e o meu pai conversando na rua. Eu tava vendo TV dentro de casa. Daí a minha tia veio da casa dela, que eles moram em frente. Veio dizendo que achava que o meu primo estava doente. Aí minha mãe foi junto. Meu tio aproveitou e foi também e eu fiquei em casa sozinha com ele. Aí ele entrou dentro de casa, saltou na cama por cima de mim e botou a mão por dentro das minhas calças.  

Promotor: Qual era a tua idade?

Informante-vítima: Tinha uns 12 anos... 

Promotor: Tu lembra que programa de televisão tava passando? Que parte do dia era?

Informante-vítima: Era de noite.

Promotor: Tu lembras o programa que estavas vendo?
Informante-vítimas: Não. Não lembro que dia da semana era... mas era de noite.

Promotor: Foi depois do jantar, mais ou menos? Lembra o horário aproximado? Era mais de noite, mesmo?

Informante-vítima: Era de noite... devia ser depois das... eu imagino que era depois das 7h.

Promotor: Já tinha jantado, te lembra?

Informante-vítima: Não lembro. 

Promotor: E aí ele entrou... Tu tava vendo televisão e ele pulou em cima de ti? O que ele fez mesmo?
Informante-vítima: Ele colocou a mão por dentro da minha calça, forçado. E eu tava me debatendo. Aí eu consegui sair.

Promotor: Ele tocou em alguma parte íntima tua? Chegou a tocar?
Informante-vítima: [hesita, parece constrangida] 

Promotor: Te lembra se ele chegou a tocar a tua parte íntima?
Informante-vítima: Não bem lá embaixo, assim... só mais por cima, nos pelinhos. 

Promotor: Por cima da calcinha ou por dentro?

Informante-vítima: Por dentro.  

Promotor: Tocou na vagina?
Informante-vítima: Oi?

Promotor: Lembra se ele chegou a tocar na vagina?
Informante-vítima: Lá não. Embaixo não. 

Promotor: Tu tinha 12 anos de idade... Tu tinha a tua compleição física atual ou tu era menorzinha?

Informante-vítima: Eu já era bem incorpadinha.

Promotor: Tu resistisse? Brigasse com ele?

Informante-vítima: Sim, eu resisti, e fui lá pra fora. Aí ele ficou com medo de eu correr e falar pra mãe a minha mãe. Aí ele me ameaçou que ia me dar uma surra se fosse lá fora falar com a mãe, que não era pra eu sair.    

O processo criminal conecta as diferentes etapas da vida de Karina e várias categorias são explicitadas nos autos para marcar essa temporalidade. Na fala do promotor, por exemplo, não é a condição de criança ou adolescente estabelecida pelo ECA (ou o critério etário dos 14 anos exigido pela lei, no caso de estupro de vulnerável, já em voga na época do processo) que está em jogo, mas uma transição da condição de “menina” para “moça” (ou mocinha, numa fala inclusive infantilizada), marcada pela primeira menstruação, com o uso dos advérbios “ainda”, “já”, e “recém”. Não fica claro como a distinção entre ser “menina” ou ser “mocinha”, ou qual a compleição física Karina tinha à época, poderiam contribuir em termos da caracterização da materialidade ou autoria dos fatos em questão. 
No caso da pergunta sobre a compleição física dela, e sobre ter ou não se oposto fisicamente à investida do pai, transparece que a noção de vulnerabilidade prevista no art.217-A não é levada em conta, sendo acionada no seu lugar a noção de resistência à violência sexual, muito presente nos processos criminais de mulheres adultas (TEMKIN, 1992; ARDAILLON e DEBERT, 1987; VIGARELLO, 1998).


As análises de Pratiksha Baxi (2014) acerca de julgamentos de estupros cometidos contra crianças apontam que o abuso sexual infantil seria uma categoria distinta de estupro, em grande parte em função da incapacidade de consentir com o ato sexual prevista em lei,  e que para o judiciário, esta distinção é dificilmente identificada. Nesse sentido, quando as crianças adentram os tribunais, haveria “uma inscrição nos corpos delas [das crianças] das mesmas condições de testemunho que se aplicam às mulheres adultas” (p.117). Na verdade, seguindo Baxi, avalio que haveria uma ambivalência na atuação do judiciário, já que “as condições de testemunho presumem que a criança deve aprender a olhar seu próprio corpo como um corpo adulto e, ao mesmo tempo, a criança testemunha deve testemunhar quanto ao estupro usando categorias infantis, mantendo a imagem de inocência” (p.117, tradução minha).  

Se como foi dito acima, a hipótese de consentimento não está efetivamente em jogo no caso de Karina por conta da tipificação desse caso de estupro de vulnerável como crime pautado no critério etário
, as falas do promotor e sua persistência em localizar temporalmente os fatos, inclusive perguntando em que idade Karina começou a namorar (e se relacionar sexualmente, como ela já havia relatado) são dignos de destaque: podemos levantar a hipótese de que ter uma vida sexual com o namorado aos quinze anos poderia deslocar a forma de enxergar a vitimidade de Karina, afastando-a da concepção de pessoa vulnerável? Algo no sentido de não ser mais “inocente”, inclusive podendo ser capaz de “inventar histórias”, nas palavras do Promotor para a própria Karina e para sua mãe?
Na passagem citada acima, mais do que o uso de força e ameaça pelo pai e a necessidade de “se debater” para se proteger da investida sexual, o foco das perguntas se centrava no detalhamento do ato libidinoso
 e no horário preciso em que a cena teria ocorrido. Jennifer Temkin (1992), ao discutir a condição das vítimas nos tribunais, pontua que a cobrança de detalhamento dos atos cometidos durante o estupro é uma estratégia típica da defesa, e algo corrente em diferentes países: “O propósito é o de testar sua história em busca de inconsistências e tentar torcer sua intepretação dos eventos de modo a torná-los consistentes com uma hipótese de consentimento” (p.34). A discussão de Baxi (2014) de um caso específico etnografado por ela, qual seja, o da criança Noor, de dez anos, corrobora o argumento de Temkin sobre uma suposta torção das narrativas: 

Deveria Noor saber quanto é seis horas? Ou ela deveria saber como representar a duração do estupro em categorias que são relevantes para materializar as lesões? Embora seja totalmente irrelevante para estabelecer o crime quanto tempo uma sobrevivente foi estuprada, a duração é usada como estratégia da defesa para elicitar a lembrança em uma exatidão temporal [...] Ela força a criança a lembrar a sequência de eventos em detalhes fotográficos, como cada parte do corpo foi abusada e por quanto tempo. É quase como se ela fosse chamada a testemunhar em relação a algo que assistiu como um observador e não alguém que experienciou a violência (p.158, tradução minha). 
De fato, Karina é uma “vítima” e uma “informante”, simultaneamente, como indica o juiz no início de sua oitiva. Ela precisa responder também questões ligadas ao celular periciado, e explica que apagou acidentalmente a mensagem em que o pai lhe fez o assédio, mas encaminhou o aparelho e o chip funcionando, com a expectativa de que tal conteúdo pudesse ser resgatado da memória do celular. Conta também como achou a caderneta e teve a iniciativa de usar um lápis grafite para pintar o papel como forma de dar visibilidade ao conteúdo escrito nas demais páginas, já que o pai a mandava jogar fora os bilhetes. Por fim, esclarece que ninguém mais escrevia na caderneta, que era usada pelo pai para anotações sobre as datas da plantação de legumes e verduras. Em suma, em nome do princípio da presunção de inocência, seria preciso garantir que Karina estivesse falando “a verdade”. 
Sobre a presença de outras testemunhas que possam confirmar seu depoimento, o representante do Ministério Público indaga Karina duas vezes quanto à reação do namorado ao saber dos assédios, inclusive demandando se o rapaz teria demonstrado raiva de João ao tomar conhecimento dos mesmos, muito próximo da hipótese de vingança aventada pela defesa do réu. Também incita Karina a repetir mais uma vez os conteúdos dos assédios que teria compartilhado com Gustavo, conforme trechos destacados na passagem abaixo. Karina, contudo, resume sua fala dizendo que relatou “como aconteceu a história desde o início”: 

Promotor: A gente vai voltar agora pro teu namorado... Começasse a namorar com ele com 15 anos, não é isso?

Informante-vítima: Isso... 

Promotor: Qual a reação dele? Aceitou numa boa?
Informante-vítima: Ele... Ele ficou chocado,  né? Ele também tinha medo do meu pai porque meu pai ameaçava ir na casa dele. Meu pai foi na casa dele. De certeza, ele foi uma vez. 

Promotor: Antes de ser preso?

Informante-vítima: [balança a cabeça afirmativamente] Foi recente, logo que deu a denúncia.  

Promotor: Tu contou pro teu namorado desses assédios, dessas tentativas?

Informante-vítima: Sim. 

Promotor: E qual a reação dele? Ele falou alguma coisa pra ti? Dizia para tu ficar quieta? Para ir adiante?
Informante-vítima: Não lembro exatamente como eram as nossas conversas, mas ele tentava me ajudar ao máximo. 

Promotor: Ele tinha medo do teu pai ou tinha raiva do teu pai?

Informante-vítima: Era medo, eles nunca tiveram contato. 

Promotor: E os pais dele, contasse para eles do abuso?

Informante-vitima: Diretamente, não. 

Promotor: Tu sabe se teu pai mandou alguma mensagem para o Gustavo?

Informante-vítima: Não sei. 

Promotor: O que tu contasse para o teu namorado dessas tentativas, desses assédios?

Informante-vitima: Eu contei para ele como aconteceu a história desde o início. 

Ainda na linha de argumentação que propunha um conluio entre mãe e filha ou de uma possível vingança de Michele, conforme exposto na inicial, agora temos o defensor interpelando a adolescente quando esta, ao narrar a visita do pai após o deferimento das medidas protetivas, usa a expressão “quando ele entrou no meu terreno” (grifo meu). Com isso,  vem à tona rumores sobre uma suposta disputa de bens entre ela, a mãe e o pai como um motivo para a acusação e o afastamento de João do lar. Tal insinuação desestabiliza Karina, que começa a chorar e nega a acusação do defensor de que pudesse estar interessada numa partilha de bens. 
A descrença em Karina leva o Promotor a pedir novamente a palavra após os questionamentos da defesa para voltar a inquerir a “informante-vítima”. Ele retoma a palavra para esclarecer o que chama de “pequenas dúvidas”. Segue o diálogo estabelecido entre ele e Karina, sendo meus os trechos grifados na transcrição: 

Promotor: Tenho umas pequenas dúvidas. Eu vou ser mais direto em relação à pergunta que o doutor quis fazer. Terias alguma razão para inventar essa acusação?
Informante-vítima: Não, nenhuma.

Promotor: É uma acusação grave, que tu sabes que pode gerar consequências extremas, até prisão, essas coisas. Teria algum motivo para inventares isso? Serias capaz disso? Alguém te influenciou para inventar, para falar isso?

Informante-vítima: Eu e meu pai quando eu era criança, a gente era melhor amigo. Então para mim foi muito... [chora]

Promotor: Difícil. E essa denúncia, quem decidiu fazer? Como vocês fizeram? Aconteceu algum fato que vocês disseram ‘agora basta’?

Informante-vítima: [Chora] Meu irmão era muito pequeno, a gente dependia do pai para tudo. Eu tinha consequência que se meu pai fosse tirado de casa, a mãe não teria como sustentar a gente. O que eu fiz foi arranjar um emprego para ela no colégio [chora] por indicação, no colégio onde eu estudava. E aí a mãe começou a trabalhar lá. Aí passou a ter condição financeira. 

Promotor: E aí vocês decidiram fazer a denúncia?
Informante-vítima: Eu decidi e falei para mãe. Foi tudo ideia minha. Arranjei o emprego para mãe, depois que ela já tava mais ou menos firme, eu mostrei a prova para ela. Ele tinha mandado a mensagem para mim, eu tinha prova para mostrar para ela. Aí a mãe falou com uma tia minha, irmã dela, e daí a gente veio para delegacia de tarde. Daí a gente fez a denúncia na Delegacia da Mulher. 

Promotor: Até então ela não sabia, vocês não contaram para ninguém.
Informante-vítima: Não, ninguém sabia.
Promotor de Justiça: E quando falasses para a mãe que queria fazer a denúncia, ela aceitou de pronto, ficou em dúvida, tentou te dissuadir? 

Informante-vítima: Eu não falei assim para ela, ‘mãe, vamos denunciar’... Eu mostrei para ela o que tava acontecendo e que nunca tinha parado. 

Promotor: E qual a reação dela?

Informante-vítima: Ela ficou revoltada, foi na porta do quarto onde o pai tava vendo TV e falou: ‘Me aguarde, o que é teu tá guardado’... Não lembro como foi que ela falou.

As várias perguntas do Promotor – “Terias algum motivo para inventares isso?” “Serias capaz disso?”; “Alguém te influenciou para inventar, para falar isso?” “Quem decidiu fazer a denúncia?”; “A tua mãe tentou te dissuadir?”; “Qual a reação dela?”, em sobreposição às do advogado de defesa, parecem apontar na direção do que os autores citam, deixando dúvidas quanto à palavra da vítima. 

Não satisfeito em questionar a credibilidade do depoimento da vítima-informante, ele também o faz com Michele, buscando não só nas percepções e memórias de sua filha, mas nos seus afetos, índices de credibilidade de seu testemunho. O foco, repito, parece estar na gravidade de uma condenação indevida de um acusado e não na gravidade de um suposto crime contra a dignidade sexual no âmbito intrafamiliar e que teria se estendido durante mais de quatro anos. Diante das demais provas inconsistentes para a condenação, o ônus da prova, mais uma vez, parece ser colocado sobre a vítima e suas testemunhas: 

Promotor: A sra. confia na sua filha? Ela é dada a inventar histórias?

Michele: Não, para mim ela nunca inventou.

Promotor: Depois que ele saiu de casa, ela contou mais alguma coisa para a sra.? Explicou como era com o pai/? Contou detalhes dos assédios?

Michele: Contou alguma coisa, mas ela sempre dizia que não queria contar para mim porque não queria ver eu sofrendo, escutando o que o pai fazia com ela.

Promotor: E ela chorou contando isso?

Michele: Ela chorava, ficava triste. 

Promotor: Ela é uma pessoa emotiva?

Michele: (responde afirmativamente com a cabeça).

Promotor: Satisfeito. 
Cabe ressaltar que Michele, mãe de Karina, teve sua condição de vítima de violência doméstica (ameaças e violência psicológica) negada após a expiração do prazo prescricional, ainda que as medidas protetivas também lhe tivessem sido concedidas (e por ele descumpridas). Portanto, acaba figurando meramente como testemunha
 da violência sofrida pela filha, nuance essa que ofusca muito da complexidade do caso e da explicação sobre os motivos da denúncia não ter ocorrido antes e sim persistido por tantos anos. 

Para Fassin (2018), as economias morais podem ser descritas como esse conjunto articulado de valores (o bem ou o mal, ou o que é melhor ou pior) e normas (obrigações, regras ou que fazer ou não fazer), atravessado por emoções e sentimentos morais e são constantemente acionadas durante o processo judicial aqui descrito. João, por exemplo, que já havia se mostrado na delegacia como um pai zeloso por se preocupar com a filha de quinze anos que “já” namorava, e alegava que a denúncia, supostamente falsa, teria relação com um desejo da esposa de se separar e com a inserção dela no mercado de trabalho. Demonstrava, assim, sentir-se deslegitimado no seu papel de pai e de marido.  
O advogado segue a mesma linha discursiva que havia sido mencionada na delegacia, mas atrela a sua experiência pessoal de ser pai (supostamente reconhecida pelo Promotor e pelo Juiz) no sentido de construir uma imagem do acusado como um genitor afetuoso, e que assim como ele, poderia ter sido eventualmente mal interpretado na demonstração de seus afetos.     

Karina, por sua vez, também aciona as suas economias morais ao mostrar como as mudanças no seu desenvolvimento biopsicossocial, ou seja, como a temporalidade relacionada ao período em que menstruou a primeira vez e se tornou “mocinha”, aos onze anos, engendraram novas relações com o pai, conforme expresso na frase: “Eu e meu pai, quando eu era criança, a gente era melhor amigo”. Ela parece ter essa distinção clara entre o “pai que era amigo” e o “pai que a pegava à força”, sendo categórica para o advogado de defesa  de que não se tratava de uma má interpretação dos gestos paternos, mas sim de uma questão sexualizada e não-consentida. Conforme pontuou em juízo, o pai pedia não só para manipular a genitália dela, mas também propunha que ela  manipulasse a genitália dele, o que não parece condizente com os valores parentais construídos por ela própria. A passagem citada abaixo descreve em detalhes o diálogo e parece calar o defensor, que encerra sua oitiva: 

Defensor: Eu tenho uma filha com 15 anos... E tenho uma relação bastante afetiva com ela. O Doutor até conhece. E isso não quer dizer que eu a assedie.

Informante-Vítima: Não, de forma nenhuma. 

Defensor: Às vezes num relacionamento pode ser interpretado de uma certa forma qualquer gesto... Você interpretava esses gestos como de assédio ou eram...

Informante-Vítima: Não, tava explícito. Ele queria fazer isso, ele disse para mim que queria fazer isso. Ele inclusive falou para mim que eu quisesse, eu podia fazer isso nele. Que tipo de pai vai falar isso para uma filha?

[30 segundos de silêncio]

Defensor: Mas esses fatos que tu relata ficou só em relação a palavras, a comentários?

Informante-Vítima: Tirando as vezes que ele me pegou à força, sim.

[silêncio]

Defensor: Sem mais perguntas.  
O depoimento de Karina é repleto desse embate entre emoções e valores caracterizado pelas economias morais
, ou seja, ao ressaltar a ideia de um pai gerador de medo, falando das surras que ele prometia; de como ele denegria sua imagem para a mãe e para o namorado, e a ameaçava que se ela o denunciasse, iria ‘se ferrar junto com ele’. Nesse sentido, se coloca como uma filha que, a despeito do medo, nunca o desrespeitou, o que, por outro lado, não a impediu de dar prosseguimento à denúncia, alimentando o processo com provas e tornando-se assistente da acusação.  
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A contribuição deste trabalho reside não em propor um “dever ser” das práticas de Justiça, mas explicitar como suas lógicas se constroem no cotidiano no sentido de estabelecer verdades. Com a ineficácia das demais provas materiais (a análise dos celulares e dos bilhetes produzidos pelo pai), a ausência de exame pericial de corpo delito e um laudo psicológico bastante sucinto, a comprovação da violência recai sobre a prova testemunhal, sobretudo de  Karina, entendida como “vítima” e “informante”, nos termos elencados pelo próprio magistrado.
No contexto em questão, localizamos um possível ponto comum entre as economias morais do Ministério Público e defesa: os dois operadores do Direito  parecem se apoiar em pontos de referência que tratam de uma espécie de linha temporal do desenvolvimento de Karina que articula infância/adolescência/vida adulta, passado e presente. Eles se interessam em saber se na época dos fatos ela já menstruava, se já namorava e com quantos anos começou a se relacionar sexualmente; como era seu corpo, ou seja, já tinha uma compleição física capaz de resistir às investidas; e, no caso do advogado, uma questão importante é se tinha maturidade para distinguir um comportamento afetivo de um toque sexualizado do pai. 
Nesse sentido, embora indissociáveis de uma perspectiva jurídica, em alguns momentos, o lado “informante” de Karina se sobrepõe no processo, com uma cobrança pelo detalhamento espaço-temporal dos assédios de João e suas minúcias. Enquanto isso, uma preocupação com o lado “vítima” e uma suposta exposição de sua intimidade/privacidade, bem como o constrangimento causado são renegados a segundo plano, muito próximo do que Baxi (2014b) chama de uma pornografia judicial. Ainda que atribua essa postura de repetição dos detalhes da cena do abuso à defesa, avalio que neste caso em específico, possamos estendê-la, em grande medida, à Promotoria:  

Durante o interrogatório, os advogados de defesa dominam o espaço linguístico usando a repetição como estratégia, em que a repetição da descrição dos atos, posições e cenas sexuais equivalem à pornografia judicial (Das, 1996a, Taslitz, 1999) [...] Konradi (1996) descreve como os sobreviventes do estupro administram suas emoções quando testemunham na presença do agressor e como lutam para manter a compostura quando confrontados com suas memórias da violência. Na lei, a constância é vista como um índice da verdade, embora o senso de coerência narrativa do sobrevivente esteja estilhaçado. As estipulações para relembrar na exatidão fotográfica o que aconteceu ou para abordar questões sobre a duração do estupro, as posições, a profundidade da penetração, a direção das emissões e a cronologia dos acontecimentos produzem extrema humilhação (p. 143, tradução livre, grifos meus).

A noção de descredibilidade atribuída a vítimas de violência sexual é algo recorrente na literatura nacional e internacional sobre esses casos (TEMKIN,1992; BAXI, 2013, 2014; DUSSY, 2013; ARDAILLON e DEBERT, 1987; PIMENTEL, SCHIRITZMEYER E PANDJIARJIAN, 1998; LOWENKRON,2007). Em outra publicação, Baxi alerta que “diferentemente de outras queixas criminais, uma denúncia de estupro é pre-figurada como um “sinal de conspiração” e colocar-se numa posição de denunciante é correr o risco de ser chamado de mentiroso” (2014, p. 122). 

Talvez possamos articular, de um lado: a noção de pornografia judicial e o descrédito no relato das “informantes-vítimas” que as autoras supracitadas ressaltam em suas pesquisas e teorizações sobre violência de gênero contra mulheres e meninas; de outro, elementos internos ao processo, como as temporalidades que o marcaram na sua duração de sete anos, e como elas atravessaram a vida dos envolvidos do ponto de vista judicial, incluindo a prescrição do crime contra Michele e o arquivamento do processo após  morte do acusado.   

Por fim, mesmo com mudanças no âmbito legislativo e institucional quanto à proteção das mulheres adultas e crianças / adolescentes (tais como a tipificação do crime a partir da Lei Maria da Penha; a aplicação de medidas protetivas; e prisão em caso de descumprimento
), muitos ainda são os impasses que se mantêm no processo de produção de justiça em crimes de estupro de vulnerável.
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� Trabalho apresentado na 33ª Reunião Brasileira de Antropologia, realizada entre os dias 28 de agosto a 03 de setembro de 2022. 


� Os autos, obtidos mediante autorização judicial, estavam digitalizados em formato de arquivo em pdf, contando com aproximadamente 400 páginas, incluindo o inquérito e a etapa processual. Além do material escrito, tive acesso ao material audiovisual com a oitiva em juízo da vítima e das testemunhas de acusação e defesa, cujos trechos transcrevo aqui. Ao citar passagens dos autos, informo as páginas conforme numeração do referido pdf. 


� Considero importante ressaltar a tríade infância, adolescência e juventude para enfatizar como a violência atravessou as três fases do desenvolvimento de Karina e como ela transitou por essas três etapas. Entendo juventude aqui dentro do critério etário estabelecido pelo Estatuto da Juventude (Lei 12.852/2013), ou seja, pela faixa etária dos quinze aos vinte e nove anos. Ressalta-se que os adolescentes entre quinze e dezoito anos são contemplados pelo Estatuto da Juventude de forma excepcional ao Estatuto da Criança e do Adolescente, “quando não conflitar com as normas de proteção integral do adolescente” (Art 1, §2º.).


� Não há referências aos motivos da não realização do exame, mas podemos pensar que a decisão pode ter sido tomada em função dos fatos denunciados envolverem atos libidinosos distintos da conjunção carnal e que não deixariam vestígios físicos.


� Karina foi, portanto, foi ouvida ao menos três vezes durante o curso do processo: além da entrevista com a psicóloga policial no dia do registro do B.O. em dezembro/2011, prestou depoimento pela escrivã em março/2012 e em juízo em maio/2016.  


� Parece haver uma inversão no argumento de João, já que a Polícia foi acionada por descumprimento da Medida Protetiva de afastamento.


� Encontramos discussão semelhante no livro de Pimentel, Schirtzmeyer e Pandjiardijan (1998) no que tange à falta de uma maior criatividade e proatividade em relação às providências que garantiriam maior efetividade no decorrer do processo legal de estupro por elas analisado. Citam que nesse caso, o réu fugiu para uma localidade de pequeno porte, e que todos sabiam seu paradeiro, mas nenhuma providência foi tomada. Teve sua condenação à revelia decretada, mas acabou se evadindo em definitivo. 


� O namorado de Karina, em depoimento em juízo, confirmou que ela teria lhe mostrado a referida mensagem de celular, na qual “o pai estava propondo que [Karina] mantesse [sic] uma relação oculta com ele para assim ter permissão para namorar com o declarante”. Da mesma forma, afirmou que segundo Karina teria lhe contado, “o pai havia tentado abusar dela quando tinha 11 ou 12 anos de idade”.


� Art. 241-D do Estatuto da Criança e do Adolescente: “Aliciar, assediar, instigar ou constranger, por qualquer meio de comunicação, criança com o fim de com ela praticar ato libidinoso (incluído pela Lei 11.829, de 2008). Pena: reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa (incluído pela lei 11.829 de 2008) (BRASIL, 1990).


� Art. 217-A do Código Penal: Ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com menor de 14 (catorze) anos; Pena: reclusão, de 8 (oito) a 15 (quinze) anos; § 1º Incorre na mesma pena quem pratica as ações descritas no caput com alguém que, por enfermidade ou deficiência mental, não tiver o necessário discernimento para a prática do ato, ou que, por qualquer outra causa, não possa oferecer resistência (BRASIL, 2009).


� Art. 147 do Código Penal: Ameaçar alguém, por palavra, escrito ou gesto, ou qualquer outro meio simbólico, de causar-lhe mal injusto e grave: Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa. (BRASIL, 1940). 


� Art. 359 do Código Penal: Exercer função, atividade, direito, autoridade ou múnus, de que foi suspenso ou privado por decisão judicial: Pena - detenção, de três meses a dois anos, ou multa. (BRASIL, 1940). 


� A pena é aumentada: I- de quarta parte, se o crime é cometido com o concurso de duas ou mais pessoas. II – metade, se o agente é ascendente, padrasto ou madrasta, tio, irmão, cônjuge, companheiro, tutor, curador, preceptor ou empregador da vítima ou por qualquer outro título tem autoridade sobre ela (BRASIL, 2009). 


� Os bilhetes originais, segundo Karina, eram rasgados e jogados fora conforme a orientação de seu pai. 


� Segundo o Art. 400 do Código de Processo Penal, a audiência de instrução e julgamento é o momento em que serão tomadas as declarações da vítima, bem como inquiridas as testemunhas nomeadas pela acusação e pela defesa, assim como os peritos (quando requeridos pelas partes), sendo, por fim, ouvido o acusado. Conforme o parágrafo 1º. , as provas serão produzidas numa só audiência, cabendo ao juiz indeferir aquelas que avaliar como “irrelevantes, impertinentes ou protelatórias”. 


� Também no livro A Verdade e as Formas Jurídicas, Foucault discute como as práticas judiciárias, enquanto estratégias de julgamento, sanção e reparação de erros dos indivíduos, representam uma das formas mais produtivas de entender como a nossa sociedade “definiu  tipos de subjetividade, formas de saber e, por conseguinte, relações entre o homem e verdade […]” (2005, p.11). 


� Para Correa (1983), nos casos analisados, os dois fatores mais prementes que orientam essas injunções são a aplicação da noção abstrata de justiça e interesses de promoção pessoal que cada categoria defende.


� Usarei essa categoria nativa nas referências que farei daqui para frente ao citar trechos da audiência em que Karina foi ouvida. 


� Vale aqui apresentar, ainda que de forma breve, a discussão feita por Geertz (2004) sobre a construção social dos fatos e do emparelhamento entre esses ‘fatos’ e as leis. Dentre os elementos jurídicos constituintes destes procedimentos, o autor cita “[...] os regulamentos sobre a evidência, a etiqueta que regula o comportamento nos tribunais, e as tradições em relatórios jurídicos até as técnicas da advocacia, a retórica dos juízes e os academicismos ensinados nas faculdades de direito [...]” (p.258). Embora para Geertz algum nível de simplificação dos fatos e a sua redução aos aspectos genéricos da lei seja algo inexorável, ele denuncia que “se as ‘configurações factuais’ não são meros objetos que se encontram espalhados pelo mundo, e que podem ser carregados fisicamente até o tribunal para uma demonstração audiovisual, e sim diagramas altamente editados da realidade, produzidos pelo próprio processo de emparelhamento mencionado acima, então tudo o que acontece no tribunal torna-se algo assim como um truque de mãos” (idem, grifos meus).








� Ainda que os abusos já acontecessem desde que ela tinha onze anos, Karina tinha quinze anos quando denunciou o pai, isto é, mais de catorze anos, que é a idade que caracteriza o crime de estupro de vulnerável. 


� Ressalto que a pergunta sobre um suposto toque na vagina foi feita quatro vezes. 


� Mais do que “não-vítima” e apenas “informante”, na verdade Michele é alçada pela defesa a uma possível condição de cúmplice de Karina. 





� Nas palavras do autor, temos que “as economias morais constituem conjuntos instáveis, ou ao menos fluidos, atravessados por tensões e contradições (os conflitos de emoções e valores se opõem tanto quanto dividem os grupos sociais constituídos, mas igualmente estão sujeitos a mudanças e negociações, em funções de circunstâncias e configurações (FASSIN, 2018, p.79)





� Todos esses institutos foram aplicados no processo em tela. 
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